
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.783 - SP (2015/0210971-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARGARET COELHO DE FIGUEIREDO 
AGRAVANTE : ANTOINE JEAN HENRI ROBERT 
AGRAVANTE : HANUS KLINGER 
ADVOGADO : PAULO FREITAS RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ066655 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO  PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL . MEDIDOR REUTILIZÁVEL PARA CIRURGIA DE 
INSERÇÃO DE PRÓTESE MAMÁRIA. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO EXIGIDO PELA ANVISA. ART. 273, §§1º E 1º-Bº, 
INC. I, C.C ART. 29, DO CP.  INÉPCIA  DA DENÚNCIA.   
REQUISITOS   DO   ART.  41  DO  CPP  ATENDIDOS.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 
há como reconhecer a inépcia da denúncia se a descrição da 
pretensa conduta delituosa foi feita de forma suficiente ao 
exercício do direito de defesa, com a narrativa de todas as 
circunstâncias relevantes, permitindo a leitura da peça acusatória 
a compreensão da acusação, com base no artigo 41 do Código de 
Processo Penal (RHC 46.570/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 20/11/2014, DJe 
12/12/2014).

2. Nos chamados crimes societários, embora a vestibular 
acusatória não  possa  ser  de  todo  genérica,  é válida quando, 
apesar de não descrever  minuciosamente  as  atuações  
individuais  dos  acusados, demonstra  um  liame entre o seu agir e 
a suposta prática delituosa, estabelecendo  a  plausibilidade  da  
imputação  e  possibilitando o exercício  da ampla defesa, caso em 
que se consideram preenchidos os requisitos do artigo 41 do 
Código de Processo Penal (RHC 77.050/PE, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 06/12/2016, DJe 01/02/2017).

3. No caso dos autos, a peça inaugural explicita que os recorrentes, na 
qualidade de representantes legais da empresa SILIMED – Comércio 
de Produtos Médicos-Hospitalares Ltda., previamente ajustados, 
agindo em concurso e com identidades de propósitos, venderam, 
entregaram a consumo, produto destinado a fins terapêuticos, 
medicinais, qual seja, medidor reutilizável para cirurgia de inserção de 
prótese mamária, sem registro, que era exigível, no órgão de vigilância 
sanitária competente, razão pela qual não há que se falar em defeito na 
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inicial acusatória. 

4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.783 - SP (2015/0210971-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARGARET COELHO DE FIGUEIREDO 
AGRAVANTE : ANTOINE JEAN HENRI ROBERT 
AGRAVANTE : HANUS KLINGER 
ADVOGADO : PAULO FREITAS RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ066655 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARGARET COELHO DE 

FIGUEIREDO, ANTOINE JEAN HENRI ROBERT e HANUS KLINGER, contra decisão 

monocrática de e-STJ fls. 699/705, que negou provimento ao recurso especial apresentado.

A parte agravante alega, em síntese, que a denúncia é inepta, uma vez que 

não há a individualização das condutas dos acusados. Sustenta que o fatos dos agravantes 

figurarem como sócios administradores serviu como único amparo à imputação. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.783 - SP (2015/0210971-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Conforme se observa na denúncia às e-STJ fls. 01/04 e do acórdão 

recorrido, houve a narrativa das condutas criminosas imputadas aos recorrentes acerca da 

prática do crime em questão, com todas as circunstâncias relevantes, de maneira suficiente ao 

exercício do direito de defesa.

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não há como 

reconhecer a inépcia da denúncia se a descrição da pretensa conduta delituosa foi feita 

de forma suficiente ao exercício do direito de defesa, com a narrativa de todas as 

circunstâncias relevantes, permitindo a leitura da peça acusatória a compreensão da 

acusação, com base no artigo 41 do Código de Processo Penal (RHC 46.570/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 20/11/2014, 

DJe 12/12/2014).

Não se desconhece que esta Corte Superior tem reiteradamente decidido 

ser inepta a denúncia que, mesmo em crimes societários e de autoria coletiva, atribui 

responsabilidade penal à pessoa física, levando em consideração apenas a qualidade 

dela dentro da empresa, deixando de demonstrar o vínculo desta com a conduta 

delituosa, por configurar, além de ofensa à ampla defesa, ao contraditório e ao devido 
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processo legal, responsabilidade penal objetiva, repudiada pelo ordenamento jurídico 

pátrio (RHC 35.687/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 

em 18/09/2014, DJe 07/10/2014).

Assim, nos chamados crimes societários, embora a vestibular acusatória 

não  possa  ser  de  todo  genérica,  é válida quando, apesar de não descrever  

minuciosamente  as  atuações  individuais  dos  acusados, demonstra  um  liame entre o 

seu agir e a suposta prática delituosa, estabelecendo  a  plausibilidade  da  imputação  e  

possibilitando o exercício  da ampla defesa, caso em que se consideram preenchidos os 

requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal (RHC 77.050/PE, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 06/12/2016, DJe 01/02/2017).

Nessa linha, os seguintes julgados:

PROCESSO  PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME CONTRA A ECONOMIA  POPULAR.  
ADULTERAÇÃO DE COMBUSTÍVEIS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL.  EXCEPCIONALIDADE.  CARÊNCIA  DE JUSTA CAUSA 
NÃO EVIDENCIADA. INDEPENDÊNCIA   DAS  ESFERAS  PENAL  
E  ADMINISTRATIVA.  INÉPCIA  DA DENÚNCIA.   REQUISITOS   
DO   ART.  41  DO  CPP  ATENDIDOS.  RECURSO DESPROVIDO.
[...]
4.  A  alegação  de inépcia da denúncia deve ser analisada de 
acordo com  os  requisitos  exigidos  pelos  arts.  41  do CPP e 5º, 
LV, da CF/1988. Portanto, a peça acusatória deve conter a 
exposição do fato delituoso em toda a sua essência e com todas as 
suas circunstâncias, de  maneira a individualizar, o quanto 
possível, a conduta imputada, bem como sua tipificação, com vistas 
a viabilizar a persecução penal e  o  exercício  da  ampla  defesa  e  
do contraditório pelo réu. Na hipótese  em  apreço,  por  certo,  a 
inicial acusatória preenche os requisitos  exigidos  pelo  art.  41  do  
CPP,  porquanto descreve a conduta  atribuída  ao  ora  
recorrente,  permitindo-lhe rechaçar os fundamentos acusatórios.
5.  Malgrado seja imprescindível explicitar o liame do fato descrito 
com  a  pessoa do denunciado, importa reconhecer a 
desnecessidade da pormenorização   das   condutas,  até  pelas  
comuns  limitações  de elementos  de  informações  angariados  nos  
crimes societários, por ocasião  do  oferecimento  da  denúncia,  
sob pena de inviabilizar a persecução  penal.  A  acusação  deve  
correlacionar com o mínimo de concretude os fatos delituosos com 
a atividade do acusado, não sendo suficiente   a   condição   de  
sócio  da  sociedade,  sob  pena  de responsabilização objetiva.
6.  Narra  a  denúncia  que  o  recorrente  seria o administrador da 
empresa  varejista  e responsável imediato por todos os contratos 
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de compra  e  venda celebrados, não podendo tal conclusão, 
lastreada em elementos probatórios amealhados aos autos, ser 
infirmada em sede de writ.
7. Recurso desprovido. (RHC 34.684/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 
07/12/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO  
OCORRÊNCIA.  PEÇA  EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO 
NO ART. 41 DO CÓDIGO  DE  PROCESSO PENAL - CPP. CRIME 
SOCIETÁRIO. POSSIBILIDADE DE DENÚNCIA  GERAL.  
INEXISTÊNCIA  DE  RESPONSABILIDADE PENAL OBJETIVA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
[...]
3.  Nos crimes societários, não se exige a descrição individualizada 
das condutas de cada acusado, bastando para se assegurar o 
direito à ampla  defesa  a  descrição  do  fato  delituoso  e  a  
indicação da participação  de  cada autor na empreitada criminosa. 
Assim, no caso dos autos, não há falar em responsabilidade penal 
objetiva, tendo em vista que ficou demonstrado na denúncia o liame 
subjetivo na conduta imputada  ao  recorrente,  que, como sócio e 
administrador da pessoa jurídica,  supostamente teria sonegado 
tributo mediante a omissão de informação  às  autoridades  
fazendárias  e  fraude  na fiscalização tributária.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 70.805/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 09/08/2016, DJe 19/08/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. DELITO SOCIETÁRIO. FALTA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DOS RECORRENTES. PEÇA 
INAUGURAL QUE ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS 
E DESCREVE CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. 
INÉPCIA NÃO EVIDENCIADA. CONSTRANGIMENTO AFASTADO.
[...]
4. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja 
autoria é atribuída aos recorrentes devidamente qualificados, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio da 
persecução penal, na qual se observará o devido processo legal.
5. Nos chamados crimes societários, embora a vestibular acusatória 
não possa ser de todo genérica, é válida quando, apesar de não 
descrever minuciosamente as atuações individuais dos acusados, 
demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática delituosa, 
estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o 
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exercício da ampla defesa, caso em que se consideram preenchidos 
os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal.
6. No caso dos autos, de acordo com a peça vestibular, os 
recorrentes, na qualidade de administradores da Drogaria 
Principal do Bairro Ltda., teriam fraudado a fiscalização tributária, 
omitindo receita relativa a saídas de mercadorias tributadas em 
documento exigido pela lei fiscal, creditando-se, indevidamente, do 
ICMS incidente sobre tais operações, o que teria resultado em 
prejuízo à Fazenda Estadual superior a 2 (dois) milhões de reais, 
descrição que atende de forma satisfatória as exigências legais 
para que se garanta ao réu o exercício da ampla defesa e do 
contraditório.
[...]
2. Recurso desprovido. (RHC 67.183/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 24/08/2016).

PROCESSO   PENAL.   RECURSO   ORDINÁRIO   EM  HABEAS  
CORPUS.  CRIME SOCIETÁRIO.  LEI  8.137/90,  ART.  1º,  II  E  V. 
IMPOSSIBILIDADE DA SUSPENSÃO  DA  PRETENSÃO PUNITIVA 
ESTATAL SE A ADESÃO AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO   
OCORRE   APÓS   O  RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA.  COAÇÃO 
INEXISTENTE.  PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP.  AMPLA  DEFESA  
GARANTIDA.  INÉPCIA  NÃO  EVIDENCIADA.  RECURSO 
DESPROVIDO.
[...]
II  - A exordial acusatória cumpriu todos os requisitos previstos no 
art.  41  do  Código de Processo Penal, sem que a peça incorresse 
em qualquer  violação  do  que  disposto  no  art. 395 do mesmo 
diploma legal.   Cuida-se,   in   casu,   de  denúncia  geral,  aceita  
pela jurisprudência pátria. (Precedentes).
III  -  Nos  delitos  societários,  a peça acusatória (ainda que não 
possa ser de toda genérica) é válida quando demonstra um liame 
entre a  atuação  dos  denunciados  e  a  conduta delituosa (mesmo 
que não individualize as condutas de cada um), a revelar a 
plausibilidade da imputação  deduzida  e  permitindo  o  exercício 
da ampla defesa com todos os recursos a ela inerentes.
IV - Na hipótese em análise, a peça inaugural da acusação revela 
que os  denunciados,  por  meio  da  empresa CPI Engenharia Ltda, 
teriam suprimido   valores  realtivos  ao  ICMS,  através  da  
inserção  de elementos  inexatos em documentos fiscais e utilização 
de documentos inexatos,  conforme auto de infração e outros 
documentos do processo criminal.
V  -  Quanto à autoria, o liame entre o agir do denunciado e o crime 
imputado  está  estabelecido  em face da condição de responsável 
que ostenta  perante a sociedade. Por isso, no caso, ao contrário 
do que se  alega  na  peça  recursal,  verifica-se a possibilidade de 
plena defesa do acusado a partir da imputação do Ministério 
Público.
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Recurso ordinário desprovido. (RHC 67.089/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 
17/08/2016).

No caso dos autos, a peça inaugural explicita que os recorrentes, na 

qualidade de representantes legais da empresa SILIMED – Comércio de Produtos 

Médicos-Hospitalares Ltda., previamente ajustados, agindo em concurso e com identidades 

de propósitos, venderam, entregaram a consumo, produto destinado a fins terapêuticos, 

medicinais, qual seja, medidor reutilizável para cirurgia de inserção de prótese mamária, sem 

registro, que era exigível, no órgão de vigilância sanitária competente, razão pela qual não há 

que se falar em defeito na inicial acusatória. 

Ademais, conforme consignado pelo acórdão recorrido, se algum dos 

sócios realmente não participava das decisões da sociedade, isso deverá ser comprovado 

no decorrer da instrução, mas não tem o condão eximi-los de responsabilidade neste 

momento (e-STJ fls. 580/581).

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0210971-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.551.783 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00802099020098260114  209909  802099020098260114

EM MESA JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARGARET COELHO DE FIGUEIREDO 
RECORRENTE : ANTOINE JEAN HENRI ROBERT 
RECORRENTE : HANUS KLINGER 
ADVOGADO : FERNANDO RODRIGUES DA CUNHA  - SP324132 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : CID BENEDITO NAVAS 
CORRÉU    : ELENICE APARECIDA SELMI NAVAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARGARET COELHO DE FIGUEIREDO 
AGRAVANTE : ANTOINE JEAN HENRI ROBERT 
AGRAVANTE : HANUS KLINGER 
ADVOGADO : PAULO FREITAS RIBEIRO E OUTRO(S) - RJ066655 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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